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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 10380 005279/2007-29

Recurso n°	 159.112

Resolução n° 2402-00.035 — 4a Câmara! r Turma Ordinária

Data	 02 de dezembro de 2009

Assunto	 Solicitaçâo de Diligência

Recorrente FARMACE INDÚSTRIA QUÍMICO-FARAMCEUTICA CEARENSE LTDA

Recorrida	 DRJ-RECIFE/PE

RESOLVEM os membros da Segunda Turma Ordinária da Quarta Câmara
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento em diligência à Repartição de Origem.

/errARC s' • *LI IRA
Presidente e Relator

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros . Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Rogério de Lellis Pinto, Lourenço Peneira do Prado, Marcelo Freitas de Souza Costa
(Convocado) e Núbia Moreira Barros Mazza (Suplente).
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRFBJ), Recife / PE, fls. 0301 a 0312, que julgou
procedente o lançamento, oriundo de descumprimento de obrigação tributária legal principal,
fl. 001.

Segundo a fiscalização, de acordo com o Relatório Fiscal (RF), fls. 081 a 085,0
lançamento refere-se a contribuições destinadas à Seguridade Social, incidentes sobre a
remuneração paga a segurados, correspondentes a contribuição dos segurados, da empresa, a
contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência
de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (SAT) e as
contribuições devidas aos Terceiros.

Ainda segundo o RF, os valores da base de cálculo foram obtidos nas folhas de
pagamentos, em aferição de mão de obra existente em obra de construção civil e em glosas
efetuadas.

Os motivos que ensejaram o lançamento estão descritos no RF e nos demais
anexos da NFLD.

Em 16108/2006 foi dada ciência à recorrente do lançamento, fls. 001.

Contra o lançamento, a recorrente apresentou impugnação, fls. 0284 a 0293,
acompanhada de anexos.

A Delegacia analisou o lançamento e a impugnação, julgando procedente o
lançamento.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, fls.
0315 a 0321, acompanhado de anexos, onde alega, em síntese, que:

1. Não há motivos para a realização de aferição das contribuições;

2. Não foram feitos pagamentos à pessoa física citada, pois a mesma
não cumpriu o contrato;

3. Quanto à glosa, a fiscalização e a decisão exigiram o cumprimento
da lei, sem se ater aos fins sociais a que se destina o mandamento
legal,.

)(6)

4. Á obra citada no lançamento possui mais de dez anos de existência;

5. Á fiscalização presumiu que existindo compra de material de
construção ocorreu obra de construção civil;

6. Á vista de todo o exposto, requer o recebimento e cancelamento do
lançamento.

Posteriomente, os autos forma enviados ao Conselho, para análise e decisão,
fls. 0325.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao exame de seus
argumentos.

DA PRELIMINAR

Preliminarmente, devemos verificar a ocorrência, ou não, da decadência.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a.
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212 de 1991, nestas palavras:

Súmula Vinculante n° 8"São inconstitucionais os parágrafo único do
artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91,
que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".

Conforme previsto no art. I03-A da Constituição Federal, a Súmula de ri ° 8
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la.

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por
provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após
reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que,
a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante
em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem
como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecido
em lei.

Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n° 8.212, há que
serem observadas as regras previstas no Código Tributário Nacional (CIN). _

A decadência está arrolada como forma de extinção do crédito tributário no
inciso V do art. 156 do CTN.

A decadência decorre da conjugação de dois fatores essenciais: o decurso de
certo lapso de tempo e a inércia do titular de um direito.

Esses fatores resultarão, para o sujeito que permaneceu inerte, na extinção
seu direito material.

Em Direito Tributário, a decadência está disciplinada no art. 173 e no art. 1g0, §
4°, do CTN (este ultimo diz respeito ao lançamento por homologação).

3



Processo ne 10380.005279/2007-29	 S2-C4T2
Resolução u..° 2402-00.035 	 Fl. 334

O Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa extintiva do
crédito tributário, nos casos de lançamentos em que não houve antecipação do pagamento

--assim estabelece em seu artigo 173:

,4rt. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

1- do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento
poderia ter sido efttuarlo,.

- da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado,
por vicio formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data
em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela
notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória
indispensável ao lançamento.

Esse posicionamento possui amparo em decisões do Poder Judiciário.

"Ementa: II. Somente quando não há pagamento antecipado, ou há
prova defraude, dolo ou simulação é que se aplica o disposto no art.
173,1, do CTN. ...." (ST' REsp 395059/RS. Rel.: Min. Eliana Calmon.
2" Turma. Decisão: 19/09/02. DJ de 21/10/02, p. 347.)

—

"Ementa: Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por
homologação, a fixação do termo a quo do prazo decadencial para a
constituição do crédito deve considerar, em conjunto, os arts. 150, § 4°,
e 173, 1, do Código Tributário Nacional.

Na hipótese em exame, que cuida de lançamento por homologação
(contribuição previdenciária) com pagamento antecipado, o prazo
decadencial será de cinco anos a contar da ocorréncia do fato gerador.

.... Somente quando não há pagamento antecipado, ou há prova de
fraude, dolo ou simulação é que se aplica o disposto no art. 173, 1 do
CTN. ...." (ST.I. EREsp 278727/DF. Rel.: Min. Franciulli Netto. 1"
Seção. Decisão: 27/08/03. DJ de 28/10/03, p. 184.)

Já em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, quando
ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha
incorrido em fraude, dolo ou simulação, aplica-se o disposto no § 4°, do artigo 150, do CTN,
segundo o qual, se a lei não fixar prazo á homologação, será ele de cinco anos, a contar da
ocorrência do fato gerador, Senão vejamos o dispositivo legal que descreve essa assertiva:

Art.I50 O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar
o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se
pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da
atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
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§ 1 - O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo
extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação
do lançamento.

,sç 2° Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos
anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por
terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.

§ 3° - Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém
considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso,
na imposição de penalidade, ou sua graduação.

§ 4°- Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos a
contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a
Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o
lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a
ocorrência de dolo, fraude ou simulação. (grifo nosso)

Contudo, para que possamos identificar o dispositivo legal a ser aplicado, seja o
I, art. 173 ou § 4°, art. 150 do CTN, devemos identificar se ocorreram recolhimentos parciais
nas competências atingidas, e nos lançamentos referentes, pois, só assim, poderemos declarar
da maneira devida a decadência de contribuições previdenciárias.

Aqui há necessidade de esclarecimento.

No Aviso de Regularização de Obra (ARO) consta como competência de início
da obra 01/1996 e de término 12/2005, fls. 088. Há, inclusive, recolhimentos considerados na
obra a partir de 10/1996, fls. 089.

Portanto, pelos esclarecimentos acima, como o lançamento ocorreu em 08/2006,
há fatos geradores de contribuição previdenciária em período decadente.

Desta forma, para a certeza do lançamento, decidimos converter o julgamento
em diligência, a fim de que o Fisco emita Parecer Conclusivo onde informe os percentuais da
obra, por competência, entre o inicio e o término.

Após a emissão do Parecer, a fiscalização deve dar ciência dessa decisão e do
Parecer à recorrente e conceder trinta dias de prazo, a partir de sua ciência, para, caso deseje,
apresente argumentos sobre a questão.

Apos. essa medida, os autos devem retornar a este Conselho, para analise e
decisão.

CONCLUSÃO

Em razão do exposto,

Voto pela conversão do julgamento em diligência nos termos acima.

Sala das Sessi - e 02 • dezembro de 2009

jt• C Vni• LIVEIRA - Relator
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